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A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN) apresentou seus resultados

financeiros e operacionais referentes ao 1º trimestre de 2026 (1T26) de acordo com as práticas

contábeis brasileiras e internacionais. As demonstrações financeiras foram elaboradas em

conformidade com as leis contábeis nacionais, como a Lei das Sociedades por Ações (Lei

6.404/76) e suas atualizações (Leis 11.638/07 e 11.941/09), além de seguirem as normas da

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC).

Essas normas estão plenamente alinhadas aos padrões internacionais de relatório financeiro

(IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB), garantindo

transparência e clareza nas informações apresentadas. Isso evidencia que as demonstrações

financeiras da CAERN foram preparadas com foco na conformidade regulatória e nas

melhores práticas contábeis, proporcionando uma visão detalhada e fidedigna da sua saúde

financeira e operacional.

Por fim, as demonstrações financeiras são apresentadas em Milhares de reais (R$), moeda

funcional e de apresentação da Companhia, exceto quando indicado de outra forma.

Natal, 15 de maio de 2026.
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MARGEM EBITDA LUCRO LÍQUIDO (EM MILHARES)

VARIAÇÃO DO
NÚMERO DE
ECONOMIAS

ATIVAS

DÍVIDA
LÍQUIDA/EBITDA

(12M)

  1T25: 17,93%  
1T26: 15,57%

1T25: R$ 22.983        
1T26: R$ 22.374        

Água    +  0,43%
Esgoto  +  0,15% 0,96x

RECEITA LÍQUIDA INVESTIMENTOS

        1T26: R$ 314.878
 12M25: R$ 294.766

1T26: R$ 65.140
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1. DADOS OPERACIONAIS

1.1  Mercado

Contratos em % da Receita Total da Companhia, em 31 de março de 2026:

A Companhia prestou serviços para 153 municípios de um total de 167 municípios do Estado do Rio Grande do

Norte. Em 23 de dezembro de 2021, a Companhia assinou contratos com as Microrregiões de Águas e Esgotos do

Centro-Oeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE II) do Estado do Rio Grande do Norte. Os contratos asseguram a

prestação de serviços regionalizada, mediante critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação nos

municípios que possuíam contratos vigentes, mediante dilatação de prazo, de forma a que avença original com

a sua vigência ampliada até 30 de dezembro de 2051, visando possibilitar a amortização dos investimentos

realizados pela concessionária para o cumprimento da meta de universalização dos serviços por meio do

atendimento de 99% da população com água potável e de 90% da população com coleta e tratamento de

esgotos, conforme previsto no art. 11-B da Lei nº 11.445/07. 
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Em relação ao faturamento dos segmentos de água e esgoto, observa-se que a receita de água é oriunda

principalmente das ligações do tipo residencial, que representam 82% do total de ligações de água existentes

em 31 de março de 2026. No segmento de esgoto, as ligações residenciais também possuem maior

representatividade, correspondendo a 64% das ligações de esgoto existentes na mesma data.

Em março de 2026, o número de ligações de água registrou crescimento de 0,43% em relação a dezembro de

2025, passando de 884.779 para 888.609 ligações, o que representa um acréscimo de 3.830 novas ligações. 

No mesmo período, as ligações de esgoto apresentaram uma evolução de 0,15%, passando de 286.806 em

dezembro de 2025 para 287.246 em março de 2026, o que representa um acréscimo de 440 novas ligações. 

De forma geral, observou-se crescimento tanto nas ligações em água quanto nas de esgoto, com expansão

mais acentuada nas ligações de água em comparação às de esgoto no período analisado. 
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Evolução do volume de água produzido Evolução do volume de água consumido

Índice de perdas na distribuição Índice de perdas no faturamento

Índice de cobertura
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Atendimento de Água e Esgoto

 Economias Ativas de Água

Economias ativas de Água

+19.026 novas economias ativas de água

+2,2%
MAR/25 x MAR/26
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Economias Ativas de Esgoto

Economias Ativas de Esgoto

+6.004 novas economias ativas de esgoto

+2,1%
MAR/25 x MAR/26
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1.2 Desempenho Operacional

Evolução do Volume medido de água

Evolução do Volume faturado de água
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Volumes Disponíveis

O nível dos reservatórios do Sistema de Abastecimento de Água do Rio Grande do Norte representou um

volume médio de 40,18% em 31 de março de 2026.

Fonte: Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA (2026)

-32,24%

1T25 x 1T26

Volume Médio dos Reservatórios do RN

Evolução do Volume faturado de esgoto
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2.DADOS FINANCEIROS

2.1 Desempenho Econômico

Receita Operacional

A receita operacional líquida cresceu 8,8%, passando de R$ 289.321 no primeiro trimestre de 2025 para R$ 314.878

no primeiro trimestre de 2026. Esse aumento decorre, principalmente, dos reajustes tarifários implementados em

2025 – sendo 6% para os municípios do interior do Rio Grande do Norte, a partir de 1º de maio, e 8,91% para o

município de Natal, a partir de 29 de junho, além do acréscimo nos volumes faturados de água e esgoto e da

expansão no número de novas ligações desses serviços.

A receita de construção apresentou crescimento de 9,5%, em março de 2026, totalizando R$ 50.040 e R$ 47.613

em março de 2025, variação explicada pelo aumento da movimentação das obras em andamento, tendo em

vista que seu valor é apurado conforme progresso físico financeiro dessas obras.

Receita Operacional Líquida

+8,8%
1T25 x 1T26
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Custos e Despesas Operacionais

Custos e Despesas Operacionais

1T25 x 1T26

+10,5%
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Os custos e despesas operacionais tiveram um aumento de 10,5% em relação ao primeiro trimestre de 2025. As

principais variações foram em decorrência de:



Release
  1T26

Pessoal
 O aumento de 16,1% nos custos e despesas com pessoal foi impulsionado, principalmente, pelo aumento da

folha salarial, das provisões trabalhistas e dos encargos sociais e, de forma mais significativa, dos benefícios, em

função da negociação do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT 2024-2026) e de novas admissões no período. Esse

ACT definiu reajuste salarial de 6,09% (seis vírgula nove por cento), referente à inflação acumulada medida pelo

INPC entre maio de 2024 e abril de 2025, acrescido de 0,77% (zero vírgula setenta e sete por cento) a título de

ganho real, aplicado a partir de maio de 2025. As remunerações registraram acréscimo de R$ 17,44%, saindo de

R$ 49,3 milhões no 1T25 para R$ 57,9 milhões no 1T26. Nos encargos sociais, observou-se aumento de 16,80%,

passando de R$ 17,3 milhões para R$ 20,3 milhões, influenciado principalmente pelo crescimento das despesas

com previdência social, FGTS e provisões incidentes sobre férias e 13º salário. Nos benefícios, verificou-se

crescimento de 13,83%, passando de R$ 19,4 milhões para R$ 22,1 milhões. Destacaram-se os aumentos em

assistência médica, previdência privada e Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), além da

manutenção das provisões de PLR. Em contrapartida, houve redução relevante das despesas relacionadas ao

Plano de Demissão Voluntária - PDV. Sobre as despesas capitalizáveis de pessoal, encargos e benefícios

também apresentaram aumento de 23,58% em relação ao 1T25, indicando maior volume de gastos vinculados a

investimentos e projetos passíveis de capitalização, reduzindo parcialmente o impacto das despesas

reconhecidas diretamente no resultado. De modo geral, observa-se que, embora haja crescimento estrutural da

folha de pagamento, o aumento no 1T26 foi influenciado, em grande parte, por eventos pontuais. A Companhia

segue acompanhando de forma contínua a evolução dos gastos de pessoal, a fim de garantir sua

sustentabilidade nos próximos períodos. Por fim, o quadro funcional apresentou uma elevação, registrando

variação de 13 colaboradores, passando de 1.992 em 31 de março de 2025 para 2.005 em 31 de março de 2026.

Materiais
O aumento de 6,3% nos gastos com materiais em relação ao mesmo período de 2025, correspondente a um

acréscimo líquido de R$ 721, foi impulsionado principalmente pela elevação dos gastos com produtos químicos

utilizados nos processos de tratamento de água e esgoto. Em conjunto, essas despesas apresentaram aumento

de R$ 1.750 no período. Esse crescimento foi parcialmente compensado pela redução dos gastos com materiais

aplicados ao sistema de abastecimento de água, entres os quais se destacam os insumos destinados à

manutenção e à operação das redes de distribuição. A variação observada reflete alterações no perfil de

consumo dos insumos operacionais da Companhia, com maior demanda por produtos químicos e menor

utilização de materiais de manutenção quando comparado ao mesmo período do exercício anterior. 
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Energia Elétrica
O crescimento de 24,3% nos gastos com energia elétrica foi impulsionado exclusivamente pelas atividades

operacionais, enquanto a área administrativa registrou redução de custos no período. No segmento de esgoto,

embora o valor absoluto seja menor, a energia elétrica foi o item que apresentou o maior crescimento

proporcional, com alta de 51,7%, passando de R$ 2.800 no 1T25 para R$ 4.247 no 1T26. Esse aumento de R$ 1.447

decorreu principalmente das atividades de tratamento e bombeamento de efluentes. Já no segmento de água,

apesar de a variação percentual ter sido menor, o impacto financeiro foi significativamente mais relevante. Os

gastos com energia elétrica cresceram 22,8%, passando de R$ 29.243 no 1T25 para R$ 35.897 no 1T26. Esse

segmento representou aproximadamente 88,5% do gasto total com energia elétrica no 1T26 e, isoladamente,

adicionou R$ 6.654 às despesas do período, sendo o principal responsável pela elevação do custo consolidado.

Em sentido oposto, os gastos com energia elétrica dos prédios e escritórios administrativos apresentaram

redução de 30,5%, passando de R$ 577 no 1T25 para R$ 401 no 1T26, evidenciando esforços de racionalização do

consumo nas áreas de apoio. 

Serviços de Terceiros
O aumento de 11,3% em relação ao mesmo período de 2025 foi impulsionado principalmente pela elevação dos

gastos com serviços operacionais nos segmentos de água e esgoto, bem como pelos serviços de terceiros

vinculados à área comercial, que, em conjunto, registraram acréscimo de R$ 8.833. Em contrapartida, as

despesas com serviços de terceiros na área administrativa apresentaram redução de R$ 3.977, mitigando

parcialmente os efeitos do aumento observado nas demais rubricas e atenuando o impacto sobre o total das

despesas do período.

Depreciações e Amortizações
O aumento de 5,2% nas despesas com depreciação e amortização foi impulsionado principalmente pelo

crescimento dos investimentos no segmento de esgoto e pela incorporação de novos contratos de

arrendamento. No segmento de esgoto, observou-se o maior crescimento absoluto e uma das maiores

variações percentuais do período. As despesas com depreciação e amortização de ativos imobilizados e

intangíveis passaram de R$ 5.563 no 1T25 para R$ 6.584 no 1T26, representando um aumento de 18,4%. Esse

crescimento reflete, sobretudo, a entrada em operação de novos ativos vinculados à expansão e melhoria dos

sistemas de coleta, transporte e tratamento de esgoto. Por outro lado, no segmento de água, as despesas com

depreciação e amortização apresentaram redução de 1,5%, passando de R$ 20.456 no 1T25 para R$ 20.155 no

1T26. A maior parcela dessas despesas está associada à depreciação de instalações, redes de distribuição,

equipamentos operacionais e demais ativos essenciais à prestação dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário. Embora representem um custo sem desembolso financeiro imediato, as despesas de

depreciação e amortização são fundamentais para refletir a perda de valor dos ativos ao longo de sua vida útil,

permitindo o adequado planejamento de reinvestimentos, substituições e expansão da infraestrutura

operacional. Em 31 de março de 2026, o saldo líquido dos ativos imobilizados e intangíveis da Companhia

totalizava R$ 3.380,9 milhões, ante R$ 3.351,3 milhões em 31 de março de 2025, representando um crescimento de

0,9%. Esse aumento reforça a continuidade dos investimentos realizados pela Companhia para ampliação,

modernização e manutenção dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.



Perdas Esperadas na Realização de Créditos
A redução de 19,0% decorre, principalmente, de variações no comportamento de pagamento por parte de

clientes estratégicos, refletindo em menor exposição ao risco de crédito e desafios na recuperação de

recebíveis.

 

Indenizações por Danos a Terceiros
Redução de 72,4% decorre da redução nos ressarcimentos feitos pela CAERN aos seus empregados,

relacionados a descontos indevidos aplicados em seus salários. Exemplos disso incluem o ressarcimento de

multas de trânsito descontadas em excesso, que resultaram na necessidade de compensar os valores pagos

a mais, gerando um impacto financeiro na empresa.

Indenizações Trabalhistas a Terceiros
Redução de 31,8% deve-se ao menor número de acordos extrajudiciais firmados entre a Companhia e as

partes envolvidas. Esses acordos envolvem pagamentos realizados a empregados ou a terceiros decorrente

de sentenças. 

Provisões para Contingências
A redução de 212,7% observada em 31 de março de 2026, quando comparada ao mesmo período de 2025,

decorre principalmente da reversão de R$ 3,3 milhões em provisões relacionadas a processos cíveis.

Adicionalmente, a Companhia reduziu em mais de 50% o saldo das provisões para processos trabalhistas e

não registrou provisões ambientais no trimestre. Essa variação reflete tanto a diminuição das estimativas de

perdas associadas aos processos em andamento quanto a reversão de valores anteriormente provisionados,

em decorrência da reavaliação dos riscos e da evolução dos processos judiciais. A Companhia mantém o

monitoramento contínuo de suas contingências, revisando periodicamente as estimativas de perda com

base nas informações fornecidas por seus assessores jurídicos e na evolução das demandas judiciais e

administrativas.
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2.2 Indicadores econômicos
Resultado financeiro
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Resultado Financeiro

69,7%

1T25 x 1T26
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O resultado financeiro da Companhia apresentou variação positiva relevante no primeiro trimestre de 2026,

totalizando ganho líquido de R$ 9,1 milhões, em comparação a R$ 5,4 milhões apurado no mesmo período do ano

anterior, representando crescimento de 69,7%.

As receitas financeiras somaram R$ 14,8 milhões em 1T26 (R$ 11,3 milhões em 1T25), registrando aumento de 31,4%.

Esse aumento reflete, sobretudo, o avanço das variações monetárias ativas que contribuíram de forma relevante

para a ampliação do resultado financeiro no período analisado.

Por outro lado, as despesas financeiras totalizaram R$ 5,7 milhões em março de 2026, ante R$ 5,9 milhões em

março de 2025, representando redução de 3,4%. A variação decorre, principalmente, da redução dos juros e taxas

de financiamentos e dos custos de transação.
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Resultado Econômico
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Lucro Líquido

-2,65%
1T25 x 1T26

A Companhia apresentou um lucro líquido de R$ 22.374 no primeiro trimestre de 2026, em comparação ao lucro

líquido de R$ 22.983 apurado no mesmo período de 2025, representando uma redução de 2,65%. 



A estratégia de crescimento e desenvolvimento da CAERN está focada na busca pela eficiência operacional e

financeira, visando maximizar resultados por meio de investimentos em tecnologia, redução de custos e otimização de

processos. A empresa também carrega a responsabilidade de expandir o acesso a serviços de água e saneamento

para toda a população, especialmente em regiões com infraestrutura mais precária e isolada, em conformidade com

a meta nacional de universalização do saneamento básico.

Além disso, a melhoria contínua da qualidade dos serviços é uma prioridade central para garantir a satisfação dos

usuários e o cumprimento das normas regulatórias. Isso envolve o fornecimento de água potável e o tratamento

adequado de esgoto, seguindo rigorosos padrões de saúde e segurança. Por fim, a CAERN busca garantir a viabilidade

financeira e a sustentabilidade a longo prazo, equilibrando com as expectativas de seus acionistas.
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Distribuição da Riqueza Econômica Gerada
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Resultados econômico-financeiros
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Evolução do Ativo e Dívidas

Evolução dos índices

Ativos Totais

-0,24%
4T25 x 1T26

Dívidas Totais

-2,0%
4T25 x 1T26

Empréstimos, financiamentos  e

debêntures

-10,4%
4T25 x 1T26

Arrendamento Financeiro

+53,5%
4T25 x 1T26
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O EBITDA no primeiro trimestre de 2026, que reflete o resultado operacional da Companhia, totalizou R$ 49.023,

registrando uma redução em relação aos R$ 51.875 de 2025. Como consequência, a margem EBITDA passou de

17,93% para 15,57%.
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EBITDA 

2.3 INVESTIMENTOS

No primeiro trimestre de 2026, os investimentos da Companhia totalizaram R$ 65,1 milhões, representando

redução de 6,6% em relação ao mesmo período de 2025. A maior parte do capital para as obras concluídas foi

viabilizada através de recursos próprios e convênios. 

Os investimentos no segmento de água atingiram R$ 16,4 milhões no 1T26, representando redução de 5,2% em

comparação ao 1T25. Já no segmento de esgoto, os investimentos somaram R$ 46,6 milhões no primeiro

trimestre de 2026, com redução de 3,53% em relação ao mesmo período do ano anterior. Essa variação decorre,

principalmente, da conclusão de obras estruturantes ao longo do período. Dentre as principais realizações,

destacam-se as extensões de rede do sistema de esgotamento sanitário de Currais Novos, no valor de R$ 312

mil, o sistema de esgotamento sanitário de Natal Zona Norte – Jaguaribe, no valor de R$ 34,6 milhões, além de

outras extensões de rede de água e esgoto, no montante de R$ 947 mil. Tais empreendimentos contribuem para

o fortalecimento da infraestrutura de saneamento e para ampliação da capacidade operacional dos sistemas

atendidos. Os demais investimentos totalizaram R$ 2,0 milhões no 1T26, representando redução de 48.7% em

relação ao mesmo trimestre do ano anterior. Ainda que em menor volume financeiro, esses investimentos

mantêm relevância estratégica, por contribuírem para o fortalecimento da estrutura operacional da Companhia

e para a melhoria dos serviços prestados aos usuários. Destaca-se, no período, a conclusão da obra do

escritório de São Miguel do Gostoso, no valor de R$ 321 mil. De forma geral, a redução do volume total investido

no período de janeiro a março de 2026 não apresenta, até o presente momento, indicativos de

comprometimento da execução dos projetos estratégicos da Companhia.
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2.4 ENDIVIDAMENTO

Índice de alavancagem (Dívida Líquida/EBITDA) e Grau de Endividamento Total
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A dívida bruta passou de R$ 333.555 milhões em dezembro de 2025 para R$ 298.743 milhões em março de 2026,

representando uma redução de R$ 34.812 milhões. A dívida líquida passou de R$ 196.775 milhões em dezembro

de 2025 para R$ 183.975 milhões em março de 2026. O índice de alavancagem, medido pela relação “Dívida

Líquida/EBITDA (acumulado 12 meses)” foi de 0,96x no 1T26 (1,01x no 4T25). O grau de endividamento ficou em

36,61% no fechamento do 1T26 (36,22% no 1T25). 

Evolução trimestral da Dívida Bruta e da Dívida Líquida
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Composição dos empréstimos, financiamentos e debêntures em 31/03/2026

Composição da dívida por prazo de vencimento
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Composição do arrendamento mercantil em 31/03/2026:

Composição da dívida por prazo de vencimento
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3. REGULAÇÃO

Criação das Microrregiões

A Lei Complementar nº 682, de 15 de julho de 2021 instituiu as microrregiões de Águas e Esgotos do Centro-Oeste

e o Litoral-Seridó do estado do Rio Grande do Norte. As estruturas foram criadas para assegurar os recursos da

União para investimentos em abastecimento de água e esgotamento sanitário. A microrregião terá natureza

jurídica de autarquia governamental de regime especial, com caráter deliberativo e normativo, e personalidade

jurídica de Direito Público.

Em 23 de dezembro de 2021, a Companhia assinou contratos com as Microrregiões de Águas e Esgotos do

Centro-Oeste (MRAE I) e Litoral-Seridó (MRAE II) do estado do Rio Grande do Norte. Os contratos asseguram a

prestação de serviços regionalizada, mediante critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em todos os

municípios integrantes, mediante dilatação de prazo, de forma a que avença original com a sua vigência

ampliada até 30 de dezembro de 2051. 

A Administração acompanha a implantação do novo marco legal do saneamento e trabalha para diminuir as

possíveis perdas na posição patrimonial e financeira da Companhia.
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Revisão Tarifária

Em 26 de março de 2025, foram assinadas as resoluções que tratam do reequilíbrio na tarifa dos municípios do

interior do estado do RN, conforme descrito a seguir:

(i)Municípios do interior, exceto Mossoró: A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio Grande do Norte

(ARSEP), de caráter estadual, aprovou o reajuste tarifário por meio da Resolução nº 2.0003.03, aplicando um

índice de 6%.

(ii)Município de Mossoró: A Agência Reguladora de Serviços Públicos de Mossoró (AGRM), de caráter municipal,

aprovou a Resolução nº 2.0007.00, também aplicando reajuste de 6%.

Ambas as resoluções entraram em vigor a partir de 1ª de abril de 2025, e os impactos nas tarifas praticadas pela

Companhia passaram a ocorrer 30 dias após essa data, ou seja, a partir de 1º de maio de 2025. 

Em relação ao município de Natal, o pedido de reajuste foi aprovado pelo Conselho Municipal de Saneamento

Básico (CONSAB), e formalizado pela Resolução nº 01/2025 da ARSBAN, datada de 29 de maio de 2025.

autorizando o percentual de 8,91% para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. O reflexo

nas tarifas ocorreu 30 dias após a entrada em vigor da referida resolução.
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Reajuste Tarifário

Em 29 de abril de 2026, foi publicada a Resolução Normativa Conjunta nº 001 da Agência Reguladora de

Serviços Públicos do Rio Grande do Norte - ARSEP, responsável pela regulação dos municípios do interior

do Estado, exceto Mossoró, e da Agência Reguladora dos Serviços de Mossoró - AGRM, responsável pela

regulação do município de Mossoró, dispondo sobre o reajuste tarifário de 3,79% aplicado às tarifas dos

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos respectivos municípios regulados. A

expectativa é que o reajuste entre em vigor após 30 (trinta) dias da publicação da resolução, conforme

previsto em seu art.8º.

Tarifa Única dos Sistemas Adutores

Conforme Resolução nº 8, de 12 de maio de 2026, da ARSEP, foi homologada tarifa única no valor de R$

2,49/m³ para os sistemas adutores operados pela CAERN, abrangendo os serviços de captação,

tratamento e adução de água.

A implantação da nova estrutura tarifária poderá gerar impactos nos critérios de reconhecimento de

receita, faturamento e provisões relacionadas às operações de fornecimento de água no atacado, com

reflexos nos demonstrativos financeiros da Companhia.

A Administração acompanha os impactos operacionais, tributários, regulatórios e sistêmicos decorrentes

da implementação da tarifa homologada, incluindo adequações nos sistemas de faturamento e

contabilização das receitas.

Adicionalmente, a Companhia possui compromisso regulatório para ampliação da macromedição nos

pontos de entrega, o que poderá demandar investimentos em ativos imobilizados e futuras revisões dos

critérios de mensuração e controle operacional.

A Administração entende que a medida busca assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da operação,

observando os princípios de modicidade tarifária, sustentabilidade operacional e recuperação dos

investimentos vinculados à infraestrutura hídrica.
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4. MERCADO DE CAPITAIS

Composição Acionária do Capital em 31/03/2026

R$ 1.726.056.097
Total das ações

=
Governo do Estado do RN

100%
Capital total 

=
Acionistas nacionais

As ações preferenciais têm prioridade na distribuição de dividendos mínimos onde o seu recebimento, por

ação, deve ser no mínimo 10% maior que o atribuído as ações do tipo ordinária.

Atualmente, do total das ações ordinárias (com direito a voto), o Governo do Estado do Rio Grande do Norte

participa com 97,22% do total de ações. Dentre os demais acionistas que possuem ações ordinárias, o que

corresponde a 2,77%, destaca-se o Fundo Financeiro do Estado do Rio Grande do Norte - FUNFIRN (direito do

Banco do Estado do Rio Grande do Norte – BANDERN) que possui 2,69%, a União Federal com um total de 0,07%

e os demais acionistas com 0,01% das ações, sendo estes formados por órgãos estaduais, municipais e

pessoas físicas. Já as ações preferenciais (sem direito a voto) pertencem 100% à União Federal,

correspondendo a um percentual de 0,01% do total das ações. 

Em 29 de abril de 2026, o acionista majoritário deliberou pela aprovação sobre a destinação do lucro líquido do

exercício de 2025 e a distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio (JCP). Parte do pagamento dos

juros sobre capital próprio ao acionista majoritário, o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, será realizado

através de encontro de contas dos débitos e compromissos que mantinham com a Companhia. O pagamento

do JCP será feito em até 60 dias da data de realização da assembleia, em consonância com a Resolução nº

014/2018-CA. 
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Remuneração aos acionistas

Conforme art. 112 do Estatuto da Companhia, os dividendos devem ser apropriados, no mínimo, em 25% do

lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da Lei n° 6.404/76, podendo a eles serem imputados, integrando o

montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais nos termos da Instrução

Normativa 1700 da Receita Federal e regulamentação posterior, o valor dos juros sobre capital próprio (JCP)

pagos ou creditados, individualmente aos acionistas e como remuneração do capital próprio.

Os Juros sobre o Capital Próprio (JCP), a título de dividendos, estipulados pela Lei 9.249/95 e regulamentados

pela IN 1700 da RFB, sendo seu valor máximo calculado na forma desta IN art. 75 § 2º e § 3° que impõe que o

valor máximo do JCP não poderá ultrapassar 50% do lucro líquido (usado para fins de cálculo da JCP), sendo

este lucro apurado após dedução da Contribuição Social e antes do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica.

Então, após a apuração do Juros Capital Próprio, ainda de acordo com a IN 1700 da RFB, ele será deduzido da

base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social para a apuração de um novo Lucro Líquido.
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5. OUTRAS INFORMAÇÕES
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Pacto ESG (Ambiental, Social e Governança)

Em 25 de maio de 2026, A Companhia aderiu ao Pacto ESG e iniciou o processo de elaboração do

Relatório de Sustentabilidade, reforçando o compromisso com práticas ambientais, sociais e de

governança, transparência corporativa e desenvolvimento sustentável.

Parceria Público-Privada (PPP)

Em 30 de janeiro de 2026, o Conselho de Administração da CAERN deliberou sobre a estruturação do

Projeto de Parceria Público-Privada (PPP). O edital, destinado à gestão do esgotamento sanitário em 48

municípios do Estado do Rio Grande do Norte, tem publicação prevista até abril de 2026. A expectativa é

que o projeto viabilize investimentos estimados em aproximadamente R$ 3,9 bilhões, com vistas à

ampliação da cobertura e à melhoria dos serviços de esgotamento sanitário nas localidade

contempladas. 

Posteriormente, a Companhia deu continuidade ao processo de estruturação da PPP, promovendo a

consulta pública do projeto, aberta até 08 de junho de 2026, com disponibilização dos documentos

técnicos, jurídicos e econômico-financeiros para análise da sociedade e dos órgãos de controle, em

atendimento aos princípios da transparência e da participação social. A iniciativa está alinhada às metas

do novo marco legal do saneamento básico, especialmente quanto à universalização dos serviços até

2033.

Eleição da Nova Diretoria (biênio 2026/2028)

Em 24 de abril de 2026, foi nomeada a nova Diretora Presidente da Companhia, a Sra. Nádia Santos Carlos

Belarmino Tavares, para o biênio de 2026/2028, com efeitos a partir do dia 27 de abril de 2026. Na ocasião,

também foi nomeado o novo Diretor Comercial e de Atendimento, Sr. José Moraes de Lima Neto.
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